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Contadora Graduada em Ciência Contábeis pela Universidade Cruzeiro do Sul, MBA
executivo em Gestão Empresarial, pós-graduada nas áreas de Controladoria,
Treinamento e Desenvolvimento de Pessoas e várias extensões com ênfase
em terceiro setor sendo projetos sociais, políticas sociais, indicadores
sociais e marco regulatório das organizações da sociedade civil.
Contadora e consultora em organizações do terceiro setor há mais de 15 anos.

Rodrigo Mendes Pereira
Consultor e advogado em terceiro setor e políticas sociais. Graduado em direito 
pela USP, doutor em serviço social pela PUC-SP, mestre em ciências da religião com 
ênfase em terceiro setor pela PUC-SP, especialista no MBA Gestão e 
Empreendedorismo Social pela FIA/USP, com diversos cursos de extensões em 
direito e administração do terceiro setor, projetos sociais e políticas sociais pela 
EAESP/FGV, pelo CEDEPE/PUC-SP e por outras instituições.



- Na Normativa ITG 1002 fala que não é permitido criar a conta de 
PROVISÃO DE 13 e PROVISÃO DEFÉRIAS. E na ITG 2000, só fala que as 
empresas do Terceiro Setor devem usar a conta de Provisão, mas não 
fala sobre a Provisão de 13 e Provisão de Férias. Minha dúvida é: Vocês 
utilizam a conta de PROVISÃO DE 13 e PROVISÃO DE FÉRIAS no 
fechamento do balanço das entidades sem fins lucrativos?

- Registro contábil da isenção da cota patronal e PIS folha?

- Aplicação em CDB é considerado como aplicação financeira e é 
permitido aparecer no balancete?

PERGUNTAS – BLOCO CONTABILIDADE 



- Na Normativa ITG 1002 fala que não é permitido criar a conta de PROVISÃO DE 13 e 
PROVISÃO DEFÉRIAS. E na ITG 2000, só fala que as empresas do Terceiro Setor 
devem usar a conta de Provisão, mas não fala sobre a Provisão de 13 e Provisão de 
Férias. Minha dúvida é: Vocês utilizam a conta de PROVISÃO DE 13 e PROVISÃO DE 
FÉRIAS no fechamento do balanço das entidades sem fins lucrativos?

- Resposta: Reconhecimento 14. A entidade sem finalidade de lucros deve constituir 
provisão em montante suficiente para cobrir as perdas esperadas sobre créditos a 
receber, com base em estimativa de seus prováveis valores de realização e baixar os 
valores prescritos, incobráveis e anistiados.

PERGUNTAS – BLOCO CONTABILIDADE 



- Diferença entre provisão e outros passivos NBCTG 25 (R2)

• Provisão e outros passivos

11. As provisões podem ser distintas de outros passivos tais como contas a pagar e passivos 
derivados de apropriações por competência (accruals) porque há incerteza sobre o prazo ou o 

valor do desembolso futuro necessário para a sua liquidação. Por contraste:

(a)  as contas a pagar são passivos a pagar por conta de bens ou serviços fornecidos ou recebidos e 
que tenham sido faturados ou formalmente acordados com o fornecedor; e

(b)  os passivos derivados de apropriações por competência (accruals) são passivos a pagar por 
bens ou serviços fornecidos ou recebidos, mas que não tenham sido pagos, faturados ou 
formalmente acordados com o fornecedor, incluindo valores devidos a empregados (por 
exemplo, valores relacionados com pagamento de férias). Embora algumas vezes seja necessário 
estimar o valor ou prazo desses passivos, a incerteza é geralmente muito menor do que nas 
provisões.

Os passivos derivados de apropriação por competência (accruals) são frequentemente 

divulgados como parte das contas a pagar, enquanto as provisões são divulgadas 
separadamente.



-  Registro contábil da isenção da cota patronal e PIS folha?

- Resposta: ITG 2002 (R1) Divulgação

27. As demonstrações contábeis devem ser complementadas por notas explicativas 
que contenham, pelo menos, as seguintes informações:

(c) relação dos tributos objeto de renúncia fiscal

PERGUNTAS – BLOCO CONTABILIDADE 



-  Aplicação em CDB é considerado como aplicação financeira e é permitido aparecer 
no balancete?

- Resposta NBCTG 03 (R3) Fluxo de Caixa

06. Os seguintes termos são usados nesta Norma, com os significados abaixo 
especificados:

 Caixa compreende numerário em espécie e depósitos bancários disponíveis.

 Equivalentes de caixa são aplicações financeiras de curto prazo, de alta 
liquidez, que são prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa e que 
estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. 

PERGUNTAS – BLOCO CONTABILIDADE 



- Nossa preponderância é educação e desenvolvemos alguns serviços 
da assistência social, porém a CMAS muito nos questionam toda vez 
que solicitamos a renovação de inscrição e sem essa inscrição 
dificulta a prestação de contas em alguns órgão. O que fazer???

- Não consegui acompanhar a aula inteira, mas o que determina área 
certificável e área não certificável?

- É possível que a Cáritas defina não trabalhar com verba pública - 
repasses, parcerias, Termos...,emendas impositivas/parlamentares? 
Trabalhando dessa forma, estaria fora do que a Cáritas – instituição 
nacional define como trabalho da rede?

PERGUNTAS – BLOCO GERAL  



Fonte: “Guias: as Organizações da Sociedade Civil e o SUAS”, do Ministério da Cidadania



✓ 109/09: tipificação dos serviços: proteção social

✓ 27/11: (caracterização de ações de assessoramento e defesa e garantia de direitos 
(em consulta pública)

✓ 33/11: promoção e integração no mercado de trabalho

✓ 34/11: habilitação e reabilitação de pessoa com deficiência e  integração à vida 
comunitária

✓ No ANEXO da 1ª aula, Slides com a  SÍNTESE DAS NORMAS JURÍDICAS DA 
POLÍTICA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

RESOLUÇÕES DO CNAS: 
TIPIFICAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS



NÍVEIS DE RECONHECIMENTO DE UMA OSC NO SUAS

Fonte: “Guias: as Organizações da Sociedade Civil e o SUAS”, do Ministério da Cidadania.



Fonte: “Caderno: o Acompanhamento das Organizações da Sociedade Civil com Atuação no SUAS”, do 
Ministério da Cidadania (dezembro de 2022).



Art. 2º. Entidade beneficente, para os fins de cumprimento desta Lei Complementar, é a pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, que presta serviço nas áreas de assistência social, 
de saúde e de educação, assim certificada na forma desta Lei Complementar.

Art. 29. A certificação ou sua renovação será concedida às entidades beneficentes com atuação 
na área de assistência social abrangidas pela Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que 
executem: (...)

Art. 31. Constituem requisitos para a certificação de entidade de assistência social: I - ser 
constituída como pessoa jurídica de natureza privada e ter objetivos e públicos-alvo compatíveis 
com a Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; II - comprovar inscrição no conselho municipal ou 
distrital de assistência social, nos termos do art. 9º da Lei nº8.742, de 7 de dezembro de 1993; III 
- prestar e manter atualizado o cadastro de entidades e organizações de assistência social de 
que trata o inciso XI do caput do art. 19 da Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993; (...)

SER entidade ou organização de ASSISTÊNCIA SOCIAL, com vínculo no SUAS (inscrição no 
CMAS/COMAS e CNEAS) e DEMONSTRAR QUE É  - Lei Complementar 187/2021 (LEI DO CEBAS)



Art. 3º. Consideram-se entidades e organizações de assistência social aquelas sem 

fins lucrativos que, isolada ou cumulativamente, prestam atendimento e 

assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta Lei, bem como as que atuam na 

defesa e garantia de direitos. 

§ 1º.  São de atendimento aquelas entidades que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam 

serviços, executam programas ou projetos e concedem benefícios de prestação social básica ou especial, 

dirigidos às famílias e indivíduos em situações de vulnerabilidade ou risco social e pessoal, nos termos desta Lei, e 

respeitadas as deliberações do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), de que tratam os incisos I e 

II do art. 18. 

§ 2º. São de assessoramento aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 

executam programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das 

organizações de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência 

social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II do art. 18. 

§ 3º.  São de defesa e garantia de direitos aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, 

prestam serviços e executam programas e projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos 

direitos socioassistenciais, construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das 

desigualdades sociais, articulação com órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da política de 

assistência social, nos termos desta Lei, e respeitadas as deliberações do CNAS, de que tratam os incisos I e II 

do art. 18.

SER de ASSISTÊNCIA SOCIAL - Lei  8.742/1993 e posteriores alterações  (LOAS – Lei Orgânica da 
Assistência Social) (1)



Art. 6º-B. As proteções sociais básica e especial serão ofertadas pela rede socioassistencial, de 
forma integrada, diretamente pelos entes públicos e/ou pelas entidades e organizações de 
assistência social vinculadas ao Suas, respeitadas as especificidades de cada ação. 

§ 1º.  A vinculação ao Suas é o reconhecimento pelo Ministério do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome deque a entidade de assistência social integra a rede socioassistencial.

§ 2º. Para o reconhecimento referido no § 1º, a entidade deverá cumprir os seguintes requisitos:

 I - constituir-se em conformidade com o disposto no art. 3º;  

II - inscrever-se em Conselho Municipal ou do Distrito Federal, na forma do art. 9º;

 III - integrar o sistema de cadastro de entidades de que trata o inciso XI do art. 19. 

§ 3º. As entidades e organizações de assistência social vinculadas ao Suas celebrarão convênios, contratos, acordos ou ajustes 
com o poder público para a execução, garantido financiamento integral, pelo Estado, de serviços, programas, projetos e ações 
de assistência social, nos limites da capacidade instalada, aos beneficiários abrangidos por esta Lei, observando-se as 
disponibilidades orçamentárias.

§ 4º. O cumprimento do disposto no § 3º será informado ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome pelo 
órgão gestor local da assistência social.

SER de ASSISTÊNCIA SOCIAL - Lei  8.742/1993 e posteriores alterações  (LOAS) (2)



Art. 9º . O funcionamento das entidades e organizações de assistência social depende de 
prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social, ou no Conselho 
de Assistência Social do Distrito Federal, conforme o caso. (...)

Art. 18. Compete ao Conselho Nacional de Assistência Social: 

I - aprovar a Política Nacional de Assistência Social; 

II - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada 
no campo da assistência social; (...)

Art. 19. Compete ao órgão da Administração Pública Federal responsável pela 
coordenação da Política Nacional de Assistência Social: (...) 

XI - coordenar e manter atualizado o sistema de cadastro de entidades e organizações de 
assistência social, em articulação com os Estados, os Municípios e o Distrito Federal; (...)

SER de ASSISTÊNCIA SOCIAL - Lei  8.742/1993 e posteriores alterações  (LOAS) (3)



Art. 13. Consideram-se áreas de atuação preponderantes aquelas em que a entidade registre a 
maior parte de seus custos e despesas nas ações previstas em seus objetivos institucionais, 
conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC).

§1º. A atividade econômica principal será verificada nas demonstrações contábeis, nos atos 
constitutivos e no relatório de atividades.
§

2º. Para fins de preponderância, serão contabilizados os custos e despesas em áreas certificáveis 
e não certificáveis registrados na Demonstração de Resultado do Exercício - DRE e nas Notas 
Explicativas, nas seguintes áreas:
I - assistência social em geral, atuantes no SUAS;
II - saúde;
III - educação;
IV - atuação na redução de demandas de drogas; e
V - atividades comerciais para geração de renda ou não; 
VI - outras atividades não certificáveis.

PREPONDERÂNCIA – ATIVIDADES CERTIFICÁVES E NÃO - Portaria MDS nº 952/2023 (1)



§ 3º. Constatada divergência entre os documentos indicados no §1º e a atividade 
econômica principal, a Coordenação-Geral de Certificação de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social - CGCEB, do Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS - 
DRSP, da Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS, encaminhará o requerimento ao 
Ministério/Setorial responsável pela respectiva área, para análise e julgamento, 
considerando-se válida a data do protocolo para fins de comprovação de sua 
tempestividade.

§4º. Não será certificada Organização da Sociedade Civil que possua preponderância de 
custos e despesas em área não certificável.

➢ PREPONDERÂNCIA:
✓ Lei Complementar 187/2021: alínea “a”, do inciso V, do Art. 31; § 1º, do Art. 35.
✓ Decreto 11.791/2023: § 3º, do Art. 7º.

PREPONDERÂNCIA – ATIVIDADES CERTIFICÁVES E NÃO - Portaria MDS nº 952/2023 (2)



Art. 7º.  A entidade que atuar em mais de uma das áreas a que se refere o caput do art. 
5º apresentará o requerimento de concessão ou de renovação da certificação junto ao 
Ministério certificador da sua área de atuação preponderante, sem prejuízo da 
comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos para as demais áreas.

§ 1º.  Considera-se área de atuação preponderante aquela em que a entidade registre a 
maior parte de seus custos e de suas despesas nas ações previstas em seus objetivos 
institucionais, conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

§ 2º. Recebido o requerimento de concessão ou de renovação da certificação, o 
Ministério certificador verificará, na forma prevista no § 1º, se a área de atuação 
preponderante corresponde à área de sua competência.

ENTIDADE COM ATUAÇÃO EM MAIS DE UMA ÁREA  - Decreto nº 11.791/2023 (1) 



§ 3º. Após a verificação de que trata o § 2º, o Ministério certificador:
 
I - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade é a de sua 
competência, consultará os Ministérios das áreas de atuação não preponderantes, para que se 
manifestem no prazo de trinta dias, prorrogável por igual período, sobre o cumprimento dos 
requisitos nas suas respectivas áreas; ou 

II - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade não é a de sua 
competência, encaminhará o requerimento ao Ministério certificador competente, considerada a 
data do protocolo do requerimento para fins de comprovação de sua tempestividade.

§ 4º.  A certificação condiciona-se à manifestação de todos os Ministérios competentes, que 
ateste o cumprimento dos requisitos, em suas respectivas áreas de atuação, na forma prevista na 
Lei Complementar nº 187, de 2021, e neste Decreto.

ENTIDADE COM ATUAÇÃO EM MAIS DE UMA ÁREA  - Decreto nº 11.791/2023 (2) 



§ 5º . Será dispensada a comprovação do cumprimento dos requisitos específicos exigidos 
para cada área de atuação não preponderante e afastada a aplicação do disposto no inciso I 
do § 3º e no § 4º, na hipótese de o valor total dos custos e das despesas nas áreas de 
atuação não preponderantes, cumulativamente: 

I - não superar trinta por cento dos custos e das despesas totais da entidade; e 
II - não ultrapassar o valor anual de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).

§ 6º. Os requerimentos das entidades de que trata o inciso II do caput do art. 29 da Lei Complementar nº 187,de 
2021, serão analisados exclusivamente pelo Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família e 
Combate à Fome, observado o disposto no art. 78 deste Decreto, ainda que exerçam suas atividades em 
articulação com ações educacionais ou de saúde, dispensadas as manifestações dos Ministérios responsáveis por 
essas áreas.

➢ ATUAÇÃO EM MAIS DE UMA ÁREA:
✓ Lei Complementar 187/2021: § 1º, do Art. 6º (escrituração contábil segregada) e  Art. 35 

(disposições específicas)

ENTIDADE COM ATUAÇÃO EM MAIS DE UMA ÁREA  - Decreto nº 11.791/2023 (3) 



O QUE É A CÁRITAS?  (2)

A CÁRITAS Brasileira, as Cáritas Diocesanas / Arqui, as Cáritas Interparoquiais (das cidades da 
Diocese) ou Paroquias:

✓ SÃO “ENTIDADES SOCIAIS” formalmente / legalmente constituídas – Organizações da 
Sociedade Civil sem fins lucrativos (OSCs, antes ONGs; associações beneficentes / 
promoção e defesa dos direitos humanos) 

✓  NÃO “instituições - entidades / organizações religiosas” (culto, doutrina, sacramentos, 
catequese, difusão de preceitos religiosos, religiosidade e à profissão de fé, atividades 
confessionais)

Obs1. “BRAÇO SOCIAL” DA IGREJA CATÓLICA – ORGANISMO DA IGREJA – “DNA” DA IGREJA

Obs2. Outras entidades sociais com vínculo ou relação com a Igreja Católica, integram como 
entidades membro  (associadas) as “Cáritas”.



O QUE É A CÁRITAS?  (3)
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Afinal o que é CEBAS?

É uma certificação (qualificação) concedida pela gestor público a Organizações da Sociedade Civil –OSC

que observam as exigências previstas em lei complementar, sendo condição essencial para fruição da

imunidade às contribuições sociais.

Fundamento legal:

Lei Complementar nº 187/21 e Decreto nº 11.179/23

CF

“Art. 195. A seguridade social será financiada por toda a sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante

recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, e das seguintes

contribuições sociais:

(...)

§ 7º São isentas de contribuição para a seguridade social as entidades beneficentes de assistência social que atendam às 

exigências estabelecidas em lei.”

Autora do Slide:

Janaína Rodrigues Pereira



Imunidadevia CEBAS alcança:

• Cota Patronal do INSS,

• COFINS,

• CSLL,

• PIS

• importações de bens e serviços do exterior - PIS/COFINS Importação.

Questão judicializada pela ADI 7563

Autora do Slide:

Janaína Rodrigues Pereira



1.

Preparação

2.

Requerimento

3.

Vigência do CEBAS

/ Monitoramento
dos requisitos

Etapas para a 
certificação

Autora do Slide:

Janaína Rodrigues Pereira



1. Preparação

• Constituição e funcionamento;

• Demonstrar no exercício fiscal anterior ao protocolo a realização de
gratuidade;

• Escrituração contábil segregada;

• Estatuto Social;

• Situação de regularidade fiscal –CND;

• Checar requisito em cada área.

Autora do Slide:

Janaína Rodrigues Pereira



1. ESTATUTO SOCIAL.

2. CADASTRO NACIONAL DE PESSOAS JURÍDICAS (CNPJ)  / CÓDIGO E DESCRIÇÃO 
DA ATIVIDADE ECONÔMICA (CNAE) - PRINCIPAL E SECUNDÁRIAS.

3.  DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS E FINANCEIRAS (AUDITADAS  - receita bruta 
anual superior à R$ 4.800.000,00 – art. 3º, VII, da Lei Complementar; art. 5º, § 
3º, I, do Decreto): a CONTABILIDADE é que DEMONSTRA OS REQUISITOS DO 
ART. 3º, inclusive a PREPONDERÂNCIA NA ASSISTÊNCIA SOCIAL.

4. DOCUMENTOS QUE DEMONSTRAM O  VÍNCULO COM O SISTEMA ÚNICO DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL (SUAS): INSCRIÇÃO no Conselho Municipal de Assistência 
Social (CMAS/COMAS) - e o Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 
Social (CNEAS)

SÍNTESE DOS PONTOS DE ATENÇÃO  (1)



5. RELATÓRIO DE ATIVIDADES: MODELO DO ANEXO III da Portaria 952, de 
29/12/2023 (CEBAS assistência social em geral).

6. DECLARAÇÕES: MODELO DOS ANEXOS I E II da Portaria 952, de 29/12/2023 
(CEBAS assistência social em geral); ILPI/Casa-Lar (participação no custeio), 
ANEX IV.

7. CERTIDÕES.

8. OUTROS DOCUMENTOS COMO REQUISITOS ESPECÍFICOS: Aprendizagem, 
ILPI/casa-lar, Habilitação pessoas com deficiência: arts. 76, 77  e 78 do Decreto 
nº 11.791, de 21/11/2023.

SÍNTESE DOS PONTOS DE ATENÇÃO  (2)



“DEVER DE CASA”:

Em função da nova Lei do CEBAS (Lei, Decreto e Portaria), iniciar um processo de  ajustes e 
aprimoramentos no Relatório de Atividades 2024 (e consequentemente, no Plano de Ação 
de 2025), CONSIDERANDO:

✓  Relatório de Atividade de 2023 e Plano de Ação de 2024 aprovados em Assembleia,

✓  os elementos do Relatório de Atividades e do Plano de Ação indicados pela Resolução 
CNAS 14/2014 (que trata da inscrição nos Conselhos de Assistência Social)

✓ o novo Modelo do Anexo III da Portaria 952, de 29/12/2023( CEBAS assistência social 
em geral).

RELATÓRIO DE ATIVIDADES: MODELO DO ANEXO III da Portaria 952, de 29/12/2023



Art. 1º. Estabelecer os parâmetros nacionais para a inscrição das entidades ou organizações 
de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social. 

Art. 3º . As entidades ou organizações de Assistência Social no ato da inscrição 
demonstrarão:
 I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída; 
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território 
nacional e na manutenção e no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
 III - elaborar plano de ação anual contendo: 
a) finalidades estatutárias;
b) objetivos; 
c) origem dos recursos; 
d) infraestrutura; 
e) identificação de cada serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais, 
informando respectivamente: 

Relatório de Atividades: Resolução CNAS nº 14/2014 (inscrição CMAS / COMAS) (1) 



e.1) público alvo; 
e.2). capacidade de atendimento; 
e.3) recursos financeiros a serem utilizados; 
e.4) recursos humanos envolvidos; 
e.5) abrangência territorial; 
e.6) demonstração da forma de como a entidade ou organização de Assistência Social fomentará, 
incentivará e qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas em 
todas as etapas do seu plano: elaboração, execução, monitoramento e avaliação.

 IV - ter expresso em seu relatório de atividades:  [“mesmos” item do plano de ação: PREVISTO X 
REALIZADO)

§ 1º. Para fins de inscrição é vedado aos Conselhos de Assistência Social fazer a análise das 
Demonstrações Contábeis. 

§ 2º. Para fins de inscrição é vedado aos Conselhos de Assistência Social exigir a alteração estatutária 
das entidades ou organizações de Assistência Social. 

Relatório de Atividades: Resolução CNAS nº 14/2014 (inscrição CMAS / COMAS) (2) 



Art. 8º. As entidades ou organizações de Assistência Social deverão apresentar os 
seguintes documentos para obtenção da inscrição: [particularidades: atuação em vários 
municípios e atuação não preponderante na assistência social]

I - requerimento, conforme anexo I;

II - cópia do estatuto social (atos constitutivos) registrado em cartório; 

III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 

IV - plano de ação; 

V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Relatório de Atividades: Resolução CNAS nº 14/2014 (inscrição CMAS / COMAS) (3) 



Art. 13. As entidades ou organizações de Assistência Social deverão apresentar anualmente, 
até 30 de abril, ao Conselho de Assistência Social:

I – Plano de ação do corrente ano;

II – Relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação, 
destacando informações sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos termos do 
inciso III do artigo 3º. (Alterada pela Resolução CNAS/MDS Nº 95, de 13 de fevereiro de 
2023)

(...)

Art. 15. A inscrição das entidades ou organizações de Assistência Social, dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado.

§ 1º A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos 
requisitos, garantido o direito à ampla defesa e ao contraditório.

(...)

Relatório de Atividades: Resolução CNAS nº 14/2014 (inscrição CMAS / COMAS) (4) 



















https://www.migalhas.com.br/depeso/413098/reforma-tributaria-e-o-cebas











 

FIM

OBRIGADO

Rodrigo Mendes Pereira     Grace Almeida  
romeperomepe@gmail.com     contabilidade@gbacont.com.br        
 https://apoioprojetossociais.com.br/    https://gbacont.com.br/
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